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Proposta tem apoio na CCJ
REFORMAADMINISTRATIVA / RelatornaComissãodeConstituiçãoe JustiçadaCâmara faz ressalvasao textodogoverno,mas
votapelaadmissibilidadedoprojeto, queextingueaestabilidadeparanovos servidoresnão integrantesde carreiras típicasdeEstado

Aestabilidade
continua para as
carreiras típicas,
comoaqueles que
têmpoder de
polícia. Isso vai
ser definido em
projeto de lei
depois. Todos os
demais não terão
estabilidade,mas
terãomecanismo
que os protege de
perseguição
política“

Darci deMatos (PSD-SC),
relator da reforma
administrativa na CCJ da
Câmara dos Deputados

» ISRAEL MEDEIROS
» VERA BATISTA

O
relator da reforma admi-
nistrativa na Comissão
de Constituição e Justiça
e de Cidadania (CCJ) na

Câmara dos Deputados, depu-
tado Darci de Matos (PSD-SC),
protocolou, ontem, o relatório
como seu parecer sobre o proje-
to. Ele votou pela admissibilida-
de da proposta, com exceção de
dois trechos do texto. O primei-
ro diz respeito ao exercício de
atividades remuneradas por ser-
vidores públicos.
O texto apresentado pelo go-

verno veda a realização de qual-
quer outra atividade remunerada
por servidores que ocupam car-
gos típicosdeEstado.Esses cargos
são ligados, por exemplo, à fiscali-
zação, regulação, inteligência de
Estado, arrecadação, segurança
pública, entre outros. A limitação
existiriamesmopara aqueles ser-
vidores que estão no período do
vínculo de experiência. Para o re-
lator, a proibição é inconstitucio-
nal,masdeve serdebatida.
“Isso significa que deixei a ja-

nela aberta para adequar isso
na comissão. Do jeito que está,
o texto impede que o servidor
tenha um salão de beleza, por
exemplo, ou exerça outras ativi-
dades remuneradas”, explicou
Darci de Matos ao Correio. A
PEC 32 autoriza, no entanto, a
acumulação remunerada de
cargos públicos para servidores
não ocupantes de cargos típicos
de Estado. Isso pode ocorrer
“quando houver compatibilida-
de de horários e não houver
conflito de interesse”.
Outro ponto considerado in-

constitucional pelo relator foi a
possibilidade de extinção, trans-
formação e fusão de entidades
da administração pública autár-
quica e fundacional pormeio de
decreto do presidente da Repú-
blica. Para o deputado, esse tre-
cho não é admissível porque as
entidades em questão desem-
penham atividades administra-
tivas de forma descentralizada,
não sendo subordinadas aos
ministérios e possuindo perso-
nalidade jurídica própria.

Darci deMatos vêCongresso alinhado comagenda econômica e acredita que a reforma seja votada emplenário no início do segundo semestre

“A possibilidade de extinção
dessasentidadesmediantedecre-
to do chefe do Poder Executivo
acarretaria grave alteração no sis-
tema de pesos e contrapesos, ín-
sito ao modelo de separação de
poderes eaocontroledaadminis-
traçãopúblicapeloPoderLegisla-
tivo”, disseMatos emseuvoto.
A PEC 32 propõe tambémvín-

culo de experiência para cargos
por tempo indeterminado e car-
gos típicosdeEstado.Nocasodes-
te último, Darci acredita que o te-
maprecisa ser debatido commais
profundidade naComissão Espe-
cial. Ele afirma, no entanto, que
não se pode afirmar juridicamen-
te que a criação do vínculo de ex-
periência é inconstitucional, pois
“nãohádireitoadquiridoa regime
jurídicopara futuros servidoresda

administraçãopública”.
Ele também não vê inconsti-

tucionalidade na ausência demi-
litares, membros do Legislativo,
Executivo e Judiciário na refor-
ma. O relator entende que cabe à
Comissão Especial debater o te-
maesugeriremendasàPEC.Des-
sa forma é possível incluir ou ex-
cluir categorias da reforma con-
forme a vontade doparlamento.

Estabilidade
Sobre a estabilidade de servi-

dores, o deputado segue a mes-
ma linha do governo ao dizer que
os atuais servidores não serão
afetados. Ela continua, segundo
ele, para as carreiras típicas de
Estado. “A estabilidade continua
para as carreiras típicas, como

aquelesque têmpoderdepolícia.
Isso vai ser definido em projeto
de lei depois. Todos os demais
não terão estabilidade,mas terão
mecanismo que os protege de
perseguiçãopolítica”, assegurou.
Ele também garantiu que os

concursos públicos continuarão
sendo a porta de entrada para
novos servidores e que amudan-
ça central está focada na estabili-
dade. Os novos servidores terão
um vínculo com o Estado pareci-
do com o da iniciativa privada.
Quem é contra o projeto usa o
exemplo de quemédicos e enfer-
meiros do setor público salvam
vidas. Esses mesmos profissio-
nais tambémsalvamvidas na ini-
ciativa privada, mas não têm es-
tabilidade. Então não dá para di-
zer que sóquemtemestabilidade

presta serviço de qualidade.
Quem faz concurso vai se dedicar
para entregar um bom serviço”,
disseDarci deMatos.
O relator também considerou

como“importante” e “esclarece-
dora” a presença doministro da
Economia, Paulo Guedes, na au-
diência pública na CCJ ontem.
Ele tambémespera que amatéria
seja votada no início do segundo
semestre. “Temos que votar a re-
forma administrativa e tributária
este ano. Estamos em um ano
que não tem eleição e o Congres-
so está alinhado com a agenda
econômica”, pontuou, ao afirmar
que o presidente da Câmara,
Arhur Lira (PP-AL), tem pressa
para aprovar reformas e ficou fe-
liz em saber que o relatório esta-
va sendoprotocolado.

Servidores repudiam ataques de Guedes

Senado aprova MP
que organiza PCDF

Oposição
tenta barrar
Parlamentares da oposição se

manifestaram contrários à PEC
da reforma administrativa du-
rante aaudiêncianaComissãode
Constituição e Justiça e de Cida-
dania (CCJ) da Câmara— e pro-
meter lutar para barrar a propos-
ta. O PT já anunciou que votará
pela inadmissibilidade da PEC,
por entender que ela ataca direi-
tos dos servidores públicos.
Segundo a deputada Maria

do Rosário (PT-RS), o projeto fe-
re a Constituição e ataca direitos
e garantias individuais, prejudi-
cando os servidores públicos.
“Quem é o servidor público bra-
sileiro? É omilitar de alta paten-
te que está protegido pelo go-
verno? Abram tudo o que há so-
bre funcionalismo público bra-
sileiro e veremos que os milita-
res têm recebido recursos e rea-
justes acima da inflação. Mas os
demais servidores estão com os
salários congelados, já passa-
ram por várias reformas da Pre-
vidência e estão escorchados,
massacrados”, disse.
Na CCJ, o ministro da Eco-

nomia, Paulo Guedes, reafir-
mou que nenhum direito ad-
quirido dos servidores será re-
tirado com a reforma. As mu-
danças, segundo Guedes, são
necessárias para dar mais efi-
ciência e qualidade ao setor
público. Ele voltou a falar sobre
a avaliação de servidores como
critério para conceder-lhes es-
tabilidade e afirmou que o país
precisa de carreiras meritocrá-
ticas como parte de uma trans-
formação de Estado.
A deputada Gleisi Hoffmann

(PT-RS), rebateu a avaliação de
Guedes de que o Estado brasilei-
ro é inchado. Ela também ques-
tionou a ausência dosmilitares e
membros do Judiciário na refor-
ma. “Nós não temos um estado
agigantado, nós não temosmui-
tos servidores públicos. Se vocês
queremcombaterprivilégios, por
que não propuseram medidas
em cima do Judiciário, doMinis-
tério Público, em cima dosmili-
tares?”, indagou.
O deputado Léo de Brito (PT-

AC) afirmou que parcela dos
servidores que têm baixos salá-
rios será a mais afetada pela re-
forma. “A gente não vê essemes-
mo espírito em relação aos pri-
vilégios de magistrados, de pro-
curadores, de militares. Pelo
contrário, o que vemos é o orça-
mento paralelo e, agora, o Mi-
nistério da Economia publican-
do portaria que garante aumen-
to de salário extra-teto para o
presidente e o vice-presidente
da República”, disparou. (IM)

Representantes dos servido-
res públicos repudiaram as críti-
cas do ministro da Economia,
Paulo Guedes à categoria feitas
na audiência pública que discu-
tiu a reforma administrativa.
Segundo eles, o ministro fugiu
do debate, conforme avaliação
feita por lideranças do funcio-
nalismo federal logo após o en-
cerramento abrupto da sessão
pela presidente da CCJ, deputa-
da Bia Kicis (PSL-DF).
O FórumNacional das Carrei-

ras de Estado (Fonacate) desta-
cou cinco pontos para contestar
PauloGuedes. Emboraoministro

afirme que a proposta não afeta
os atuais servidores, o Fonacate
diz ter estudos quemostrariam o
contrário. A avaliação de desem-
penho defendida por Guedes
também foi criticada — é um
item que está na Constituição e
não precisaria de uma PEC. Ou-
tro ponto foi o impacto fiscal do
projeto, que, de acordo com os
servidores, até o momento não
foi revelado.
A digitalização do serviço

público, igualmente, é item fora
da PEC citado pelo ministro —
o projeto de governo digital já
foi aprovado pelo Congresso

(Lei 14.129/2021). Por fim, a re-
distribuição de carreiras obso-
letas também já está na Consti-
tuição de 1988.

Críticas
“Oministro tratoudequestões

periféricas e de pontos que se-
quer constamdaPEC32.Temos a
impressão de que ele não leu a
proposta. Repetiu agressões, co-
modizerque servidor émilitante,
e quis confundir os parlamenta-
res. Lamentável, sofrível, umade-
cepção o que ele fez”, disse Rudi-
nei Marques, presidente do Fo-

nacate. Para Sergio Ronaldo da
Silva, secretário-geral da Confe-
deração Nacional dos Trabalha-
dores no Serviço Público Federal
(Condsef ), “a fala de Guedes foi
repugnante”.
“Ninguém faz concurso para

ser militante. Um absurdo. Nos
incentivou (Guedes) a conti-
nuar o convencimento de de-
putados sobre o momento
oportuno do debate, em meio à
pandemia. Precisamos de 172
votos para que não prevaleça
esse entulho”, disse Silva. Enti-
dades representativas dos ser-
vidores do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS), em no-
ta, dizem que “Guedes mentiu
ao afirmar que, no INSS, a digi-
talização resolveu os proble-
mas e aumentou a produtivida-
de dos servidores, ao usar inde-
vidamente o órgão como mo-
delo de produtividade”, porque
simplesmente o governo não
investe à altura no INSS.
Para a FederaçãoNacional dos

Servidores em Saúde e Previdên-
cia Social (Fenasps), o ministro
omitiu quemilhões de brasileiros
aguardam hámais de um ano na
fila virtual para receber benefí-
cios previdenciários. (VB)
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OSenado Federal aprovou on-
tem amedida provisória que es-
tabelece a organização básica da
Polícia Civil do Distrito Federal
(PCDF). A matéria segue para a
sançãodopresidente daRepúbli-
ca, Jair Bolsonaro (sempartido).
Emnovembro de 2020, o Palá-

cio do Planalto editou a MP nº
1.014/2020, para substituir três
projetos vindos daCâmara Legis-
lativa do Distrito Federal (CLDF)
que haviam sido considerados
inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal (STF).
Segundo a determinação, a

União tem a competência de or-
ganizar e custear a Polícia Civil,
a Polícia Militar e o Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito
Federal por estarem localizados

no centro dos Poderes da Repú-
blica, embaixadas e organismos
internacionais.
Na prática, o Poder Executivo

Federal será o responsável por
determinar as linhas gerais, fun-
cionamento, transformação, ex-
tinção e definição de competên-
ciasdosórgãosdaPCDF.APolícia
Civil, por sua vez, poderá regula-
mentar pontos específicos, e o
governador doDF, alterar cargos.
A proposta define a estrutura

básica da seguinte forma: Dele-
gacia-Geral; Gabinete doDelega-
do-Geral; Conselho Superior;
Corregedoria; Escola Superior; e
até oito departamentos.
Na passagem do projeto pela

Câmara dos Deputados, na últi-
ma quinta-feira, o relator, de-
putado Luis Miranda (DEM-
DF), incluiu um trecho para

permitir que o Governo do Dis-
trito Federal conceda assistên-
cia à saúde para policiais civis e
seus dependentes.
“Amedida provisória é conve-

niente e oportuna, porque estru-
tura a PCDF, define competên-
ciasmateriais e legislativas e res-
taura a segurança jurídica ao
preencher a lacuna legislativa ge-

rada pela declaração de inconsti-
tucionalidade das leis distritais
pelo STF”, afirmou o relator da
matéria no Senado, Izalci Lucas
(PSDB-DF), em seuparecer.

Polícia Civil doDF: texto que substitui projetos aprovados pela CLDF vai à sanção do presidente daRepública

Luis Macedo/Camara dos Deputados

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press - 26/4/19


